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Parecer Jurídico nº 194/2023.
Assunto: Projeto de Lei nº 61/2023 - “Dispõe sobre a instalação de piso tátil para 
demarcar obstáculos em áreas públicas, órgãos públicos e a localização da faixa de 
pedestre, visando a acessibilidades das pessoas com deficiência visual no âmbito do 
município de Valinhos e da outras providencias”.
Autoria: Vereadora Simone Bellini. 
Referência: Processo Legislativo nº 3546/2023.

À Comissão de Justiça e Redação,
Exmo. Sr. Presidente Gabriel Bueno.

Trata-se de parecer jurídico relativo ao projeto em epígrafe que 

“dispõe sobre a instalação de piso tátil para demarcar obstáculos em áreas públicas, 

órgãos públicos e a localização da faixa de pedestre, visando a acessibilidades das 

pessoas com deficiência visual no âmbito do município de Valinhos e da outras 

providencias”.

Ab initio, cumpre destacar a atribuição regimental conferida à 

Comissão de Justiça e Redação para apreciação dos aspectos constitucional, legal ou 

jurídico1. 

Igualmente, ressalta-se que a opinião jurídica exarada não possui 

força vinculante, sendo meramente opinativo, não fundamentando decisão proferida 

pelas Comissões. Nesse sentido é o entendimento do Supremo Tribunal Federal: 

“O parecer emitido por procurador ou advogado de órgão da 
administração pública não é ato administrativo. Nada mais é do que a 
opinião emitida pelo operador do direito, opinião técnico-jurídica, que 
orientará o administrador na tomada da decisão, na prática do ato 

1 Art. 38. Compete à Comissão de Justiça e Redação manifestar-se sobre todos os assuntos entregues à 
sua apreciação, quanto ao seu aspecto constitucional, legal ou jurídico e quanto ao seu aspecto 
gramatical e lógico, quando solicitado o seu parecer por imposição regimental ou deliberação de um 
terço dos Vereadores da Câmara.§ 1º É obrigatória a audiência da Comissão sobre todos os projetos que 
tramitem pela Câmara, ressalvados os que explicitamente tiverem outro destino por este Regimento.§ 2º 
Concluindo a Comissão de Justiça e Redação pela ilegalidade ou inconstitucionalidade de um projeto, 
deve o parecer vir a plenário para ser discutido e somente quando rejeitado prosseguirá o processo.(G.n).
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administrativo, que se constitui na execução ex oficio da lei. Na 
oportunidade do julgamento, porquanto envolvido na espécie simples 
parecer, ou seja, ato opinativo que poderia ser, ou não, considerado 
pelo administrador.” (Mandado de Segurança n° 24.584-1 - Distrito 
Federal - Relator: Min. Marco Aurélio de Mello – STF.) 

Considerando-se os aspectos jurídicos passa-se à análise técnica do 

projeto. 

No que tange à competência legislativa municipal a Constituição 

Federal fixa capacidade dos Municípios de legislar sobre assuntos de interesse local, e 

de suplementar a legislação federal e estadual no que couber (art. 30, I e II, da CRFB), 

in verbis:

“Art. 30. Compete aos Municípios:
I - legislar sobre assuntos de interesse local;
II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;”

Nessa linha, a Lei Orgânica do Município de Valinhos estabelece:

Art. 5º Compete ao Município, no exercício de sua autonomia, 
legislar sobre tudo quanto respeite ao interesse local, tendo como 
objetivo o pleno desenvolvimento de suas funções sociais e garantir o 
bem-estar de seus habitantes, cabendo-lhe privativamente, entre 
outras, as seguintes atribuições:
[...]
Art. 8º Cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito, observadas as 
determinações e a hierarquia constitucional, suplementar a 
legislação Federal e Estadual e fiscalizar, mediante controle externo, 
a administração direta ou indireta, as fundações e as empresas em 
que o Município detenha a maioria do capital social com direito a 
voto, especialmente:
I - legislar sobre assuntos de interesse local;
[...]

       Acerca do conceito de interesse local o saudoso professor Hely Lopes 

Meirelles leciona:

"Interesse local não é interesse exclusivo do Município; não é interesse 
privativo da localidade; não é interesse único dos municípios. Se se 
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exigisse essa exclusividade, essa privatividade, essa unicidade, bem 
reduzido ficaria o âmbito da Administração local, aniquilando-se a 
autonomia de que faz praça a Constituição. Mesmo porque não há 
interesse municipal que não o seja reflexamente da União e do 
Estado-membro, como, também, não há interesse regional ou 
nacional que não ressoe nos Municípios, como partes integrantes da 
Federação brasileira. O que define e caracteriza o 'interesse local', 
inscrito como dogma constitucional, é a predominância do interesse 
do Município sobre o do Estado ou da União". (gn)

(in Direito Municipal Brasileiro, 6ª ed., atualizada por Izabel Camargo 
Lopes Monteiro e Yara Darcy Police Monteiro, 1993, Malheiros, p. 98)

 

No que tange à competência para legislar sobre proteção das 

pessoas com deficiência a Constituição Federal estabelece:

 Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 
concorrentemente sobre:
(...)
XIV - proteção e integração social das pessoas portadoras de 
deficiência;
(...)

Assim, temos que o projeto em apreço versa sobre proteção e 

integração social das pessoas com deficiência, tema afeto à competência concorrente 

entre União, Estados e Distrito Federal (art. 24, XIV, da Constituição Federal).

No concernente à competência concorrente Alexandre de Moraes2 

ensina:

A Constituição brasileira adotou a 'competência concorrente não 
cumulativa ou vertical', de forma que a competência da União está 
adstrita ao estabelecimento de normas gerais, devendo os Estados e o 
Distrito Federal especificá-las, por meio de suas respectivas leis. É a 
chamada 'competência suplementar' dos Estados-membros e do 
Distrito Federal (CF, art. 24, § 2º). Observamos, que no âmbito da 
legislação concorrente, a doutrina tradicionalmente classifica-se em 
'cumulativa' sempre que inexistem limites prévios para o exercício da 

2 Constituição do Brasil Interpretada e Legislação Constitucional. São Paulo: Atlas, 2002, pág. 693.
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competência, por parte de um ente, seja a União, seja o Estado-
membro, e em 'não cumulativa', que propriamente estabelece a 
chamada repartição vertical, pois, dentro de um mesmo campo 
material (concorrência material de competência), reserva-se um nível 
superior ao ente federativo União, que fixa os princípios e as normas 
gerais, deixando-se ao Estado-membro a complementação.

Entretanto, como dito, os Municípios detém atribuição para 

“suplementar a legislação federal e a estadual no que couber” constante do art. 30, Il, 

da CF. Nesse aspecto, Pedro Lenza3 assevera: “Observar ainda que tal competência se 

aplica, também, às matérias do art. 24, suplementando as normas gerais e específicas, 

juntamente com as outras que digam respeito ao peculiar interesse daquela 

localidade”.

Depreende-se, portanto, que ainda que o tema seja de competência 

concorrente e que os Municípios não estejam expressamente mencionados no caput 

do art. 24, a eles é dada a atribuição de legislar suplementando a legislação federal e 

estadual naquilo que for de interesse local.

Do mesmo modo, a Constituição Federal estabelece a competência 

de todos entes federativos para cuidar da proteção e garantia das pessoas portadoras 

de deficiência:

“Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios:
(...)
II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das 
pessoas portadoras de deficiência; 
(...)

No que tange ao rol de matérias de iniciativa privativa do Chefe do 

Poder Executivo, a Constituição do Estado de São Paulo, no artigo 24, § 2º em simetria 

com o artigo 61, § 1º da Constituição Federal, estabelece:

3 LENZA, Pedro. Direito Constitucional Esquematizado.20º edição. São Paulo: Ed. Saraiva, 2016.
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Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a 
qualquer membro ou comissão da Assembleia (sic) Legislativa, ao 
Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de 
Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta 
Constituição.
[...]
§ 2º - Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa 
das leis que disponham sobre:
1 - criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na 
administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva 
remuneração;
2 - criação e extinção das Secretarias de Estado e órgãos da 
administração pública, observado o disposto no art. 47, XIX; (NR)- 
Redação dada pela Emenda Constitucional nº 21, de 14/2/2006.
3 - organização da Procuradoria Geral do Estado e da Defensoria 
Pública do Estado, observadas as normas gerais da União;
4 - servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de 
cargos, estabilidade e aposentadoria; 
5 - militares, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções, 
estabilidade, remuneração, reforma e transferência para inatividade, 
bem como fixação ou alteração do efetivo da Polícia Militar; 
6 - criação, alteração ou supressão de cartórios notariais e de 
registros públicos.

Na mesma linha, o art. 48, da Lei Orgânica do Município de Valinhos 

estabelece as matérias de deflagração exclusiva do Prefeito Municipal:

Art. 48. Compete, exclusivamente, ao Prefeito a iniciativa dos projetos 
de lei que disponham sobre: 
I - criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na 
administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva 
remuneração;
 II - criação, estruturação e atribuições das Secretarias Municipais e 
órgãos da administração pública; 
III - servidores públicos do Município, seu regime jurídico, provimento 
de cargos, estabilidade e aposentadoria; 
IV - abertura de créditos adicionais.

Acerca dos limites da competência legislativa municipal dos membros 

do Poder Legislativo destacamos decisão do Colendo Supremo Tribunal Federal que 
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forneceu paradigma nesse sentido, trata-se do Tema nº 917 de repercussão geral 

(Paradigma ARE 878911) que recebeu a seguinte redação:

“Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei 
que, embora crie despesa para a Administração, não trata da sua 
estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de 
servidores públicos (art. 61, § 1º, II,"a", "c" e "e", da Constituição 
Federal)”.
Recurso extraordinário com agravo. Repercussão geral. 2. Ação Direta 
de Inconstitucionalidade estadual. Lei 5.616/2013, do Município do 
Rio de Janeiro. Instalação de câmeras de monitoramento em escolas e 
cercanias. 3. Inconstitucionalidade formal. Vício de iniciativa. 
Competência privativa do Poder Executivo municipal. Não ocorrência. 
Não usurpa a competência privativa do chefe do Poder Executivo lei 
que, embora crie despesa para a Administração Pública, não trata 
da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime 
jurídico de servidores públicos. 4. Repercussão geral reconhecida com 
reafirmação da jurisprudência desta Corte. 5. Recurso extraordinário 
provido. (ARE 878911 RG, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado 
em 29/09/2016, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - 
MÉRITO DJe-217 DIVULG 10-10-2016 PUBLIC 11-10-2016 ) 

Consoante entendimento da C. Suprema Corte (Tema de repercussão 

geral nº 917) extrai-se que a iniciativa dos vereadores encontra limites somente 

naqueles assuntos afetos diretamente ao Chefe do Poder Executivo, notadamente, a 

estruturação da Administração Pública, a atribuição de seus órgãos e o regime jurídico 

de servidores público.

Destarte, infere-se que o projeto não viola as regras de iniciativa, 

porquanto não se trata de matéria de competência privativa do Chefe do Poder 

Executivo.

Acerca da matéria acessibilidade às pessoas com deficiência 

colacionamos julgados do E. Tribunal de Justiça de São Paulo:

Ação Direta de Inconstitucionalidade – Lei Municipal n.º 6.337, de 9 
de novembro de 2022, do Município de Catanduva – Norma que 
estabelece diretriz de acessibilidade a ser aplicada nos cemitérios do 
Município de Catanduva e dá outras providências – Alegação de 
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inconstitucionalidade em razão de vício de iniciativa e ofensa ao 
Princípio da Separação dos Poderes, bem como violação ao art. 113 
do ADCT da Constituição Federal, uma vez que desacompanhada de 
estimativa de impacto financeiro – Vício que não se verifica – Norma 
que não trata das matérias constantes no art. 24, § 2º, da 
Constituição Estadual – Inteligência da tese fixada no julgamento do 
Tema nº 917 do STF – Não usurpa a competência privativa do chefe 
do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a 
Administração Pública, não trata da sua estrutura ou da atribuição 
de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos – Lei 
que visa dar concretude a direito social previsto constitucionalmente 
– Arts. 227, § 1º, inciso II, e § 2º e 244, da Constituição Federal, que 
trata do direito de acessibilidade aos portadores de deficiência – 
Competência concorrente da União, Estados e Distrito Federal para 
legislar acerca da proteção e integração social das pessoas 
portadoras de deficiência, observada a competência suplementar 
dos Municípios – Inteligência dos arts. 24, inciso XIV e 30, inciso II, 
da Carta Magna - Lei Federal n.º 10.098/2000, que estabelece 
normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade 
das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida – 
Norma municipal que se limitou a explicitar o conteúdo de direito 
fundamental já expresso na Constituição e em outras normas de 
caráter geral – Entendimento do E. STF, no sentido de que "Não 
ofende a separação de poderes, a previsão, em lei de iniciativa 
parlamentar, de encargo inerente ao Poder Público a fim de 
concretizar direito social previsto na Constituição" - Não se verifica 
usurpação de competências legislativas ou materiais do chefe do 
Poder Executivo Municipal – Inconstitucionalidade decorrente da 
inobservância do art. 113 do ADCT que também não se verifica – 
Obrigações constantes na norma que foram anteriormente impostas 
por outras normas, inexistindo qualquer impacto orçamentário ou 
financeiro - Art. 4º da norma impugnada que viola o princípio da 
separação dos poderes, previsto no art. 5º da Constituição Estadual, 
bem como o art. 47, incisos II e XIV, do mesmo diploma legal, uma vez 
que a regulamentação de leis está inserida na competência privativa 
do Poder Executivo, razão pela qual ao legislador não é permitido 
impor prazo para que as leis sejam regulamentadas – Ação julgada 
parcialmente procedente, apenas para declarar a 
inconstitucionalidade da expressão "em até 90 (noventa) dias de sua 
publicação", prevista no art. 4º da Lei Municipal n.º 6.337/2022, do 
Município de Catanduva 
(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2288124-72.2022.8.26.0000; 
Relator (a): Luciana Bresciani; Órgão Julgador: Órgão Especial; 
Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 
26/04/2023; Data de Registro: 27/04/2023). Grifo nosso.
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Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei nº 4.566, de 17 de setembro 
de 2021, do Município de Itapeva, que "dispõe sobre a garantia do 
direito ao acesso pleno à informação aos deficientes visuais, por 
meio da implementação do Projeto '#PraCegoVer' nas publicações 
que veiculem imagens, nos sítios eletrônicos e redes sociais de 
órgãos da Administração Pública direta e indireta e dá outras 
providências". Iniciativa parlamentar. Constitucionalidade. 
Inocorrência de violação ao princípio da separação de poderes. 
Norma que trata de diretrizes gerais de política de acessibilidade, 
assegurando condições de inclusão aos deficientes. Matéria que não 
está elencada no rol daquelas de iniciativa reservada do Poder 
Executivo (art. 24, § 2º, da Constituição Estadual), além de não 
impor atribuições a órgãos públicos, interferência na Administração 
do Município, ou fixação de prazos, e, portanto, não viola o princípio 
da reserva da administração (art. 47, incisos II, XIV, XIX, da 
Constituição Estadual). Ação julgada improcedente. 
(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2285433-22.2021.8.26.0000; 
Relator (a): Aroldo Viotti; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de 
Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 18/05/2022; Data de 
Registro: 20/05/2022).
Grifo nosso.

Ação Direta de Inconstitucionalidade. Comarca de Santo André. Lei 
Municipal nº 10.199, de 12 de setembro de 2019. Ação proposta pelo 
Prefeito do Município aduzindo: i) vício de iniciativa, posto que a Lei 
impugnada teria usurpado competência exclusiva do Chefe do Poder 
Executivo; ii) vício material ante a ausência de especificação de fonte 
de custeio e prévia dotação orçamentária para a execução da lei. iii) 
Afronta a preceitos esculpidos na Constituição do Estado de São 
Paulo, alguns, inclusive, normas de repetição obrigatória. Aduz 
afronta aos princípios da Administração Pública. Arguição de 
inconstitucionalidade frente aos artigos 5º, 19, VIII, 25, 47, II, XI, XIV e 
XIX, "a", 144, 176, I, 193, X, 219, parágrafo único, "1", 220 e 223, II, 
"a" e "b", todos da Constituição do Estado de São Paulo. Legitimidade 
ativa para propositura de ADI. Inconstitucionalidade parcial 
reconhecida apenas com relação aos artigos 5º, 6º e 7º da lei 
municipal por invasão da seara de iniciativa legislativa privativa do 
Chefe do Executivo e da reserva da administração. Demais 
dispositivos da lei municipal em consonância com legislação federal 
e estadual relativa aos direitos das pessoas com deficiência e 
mobilidade reduzida, assegurando atendimento prioritário e 
acessibilidade. Ação parcialmente procedente. 
(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2297933-57.2020.8.26.0000; 
Relator (a): Damião Cogan; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal 
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de Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 23/02/2022; Data 
de Registro: 24/02/2022).
Grifo nosso.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – Lei nº 2.130, de 10 de 
junho de 2021, do Município de Altinópolis, que dispõe sobre a 
instalação de brinquedos e equipamentos adaptados no âmbito das 
academias ao ar livre para pessoa com deficiência (PCDs). 1) 
Violação ao princípio da Separação de Poderes. Inocorrência. Norma 
que se restringe a cuidar de diretrizes gerais de política de 
acessibilidade, assegurando condições de inclusão aos deficientes. 
Inexistência de conflito entre o Poder Legislativo e o Poder 
Executivo. Matéria que não se encontra no rol de iniciativa 
reservada do Poder Executivo elencado no parágrafo 2º do artigo 24 
da Constituição Estadual, bem como não impõe atribuições a órgãos 
públicos, interferência na Administração do Município, ou fixação de 
prazos, e, portanto não viola o princípio da Reserva da 
Administração previsto no (art. 47, incisos II, XIV, XIX). 2) Irrelevante 
a arguição de criação de despesas. Eventual ausência de receitas 
acarreta, no máximo, a inexequibilidade da norma no mesmo 
exercício em que foi promulgada. De rigor a declaração de 
constitucionalidade da Lei nº 2.130, de 10 de junho de 2021, do 
Município de Altinópolis. Ação direta julgada improcedente.  
(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2141419-42.2021.8.26.0000; 
Relator (a): Cristina Zucchi; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal 
de Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 02/02/2022; Data 
de Registro: 08/02/2022).
Grifo nosso.

"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI Nº 5.654, DE 24 DE 
FEVEREIRO DE 2021, DO MUNICÍPIO DE PIRASSUNUNGA QUE 'DISPÕE 
SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE OFERTA EM PARQUES, PRAÇAS E 
ESPAÇOS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE PIRASSUNUNGA, DE 
BRINQUEDOS E EQUIPAMENTOS DE LAZER ADAPTADOS, PARA 
UTILIZAÇÃO POR PESSOAS COM DEFICIÊNCIA OU MOBILIDADE 
REDUZIDA' - ATO NORMATIVO DE INICIATIVA PARLAMENTAR - 
NORMA ABSTRATA E GENÉRICA QUE DISPÕE SOBRE INCLUSÃO 
SOCIAL E ACESSIBILIDADE - LEGISLAÇÃO QUE, EM SUA ESSÊNCIA, 
NÃO INTERFERE NA GESTÃO DO MUNICÍPIO E TAMPOUCO VEICULA 
MATÉRIA INSERIDA NA RESERVA DE ADMINISTRAÇÃO - 
COMPETÊNCIA LEGISLATIVA CONCORRENTE - ÚNICA RESSALVA SE 
FAZ QUANTO AO ARTIGO 6º DA NORMA, QUE AUTORIZA A 
REALIZAÇÃO DE PARCERIAS PELO CHEFE DO PODER EXECUTIVO - 
INADMISSIBILIDADE – INGERÊNCIA NA ORGANIZAÇÃO 
ADMINISTRATIVA - DESRESPEITO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS 
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PODERES - AFRONTA AOS ARTIGOS 5º, 47, INCISO XIV, E 144, TODOS 
DA CARTA PAULISTA - INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA APENAS 
NESSE PONTO - AÇÃO PARCIALMENTE PROCEDENTE". "Por se tratar 
de limitações ao poder de instauração do processo legislativo, as 
hipóteses previstas no texto constitucional devem ser interpretadas 
restritivamente, inexistindo óbice à iniciativa de lei parlamentar que 
disponha sobre acessibilidade em espaços públicos porquanto o 
constituinte não restringiu o âmbito de sua titularidade, cuidando-se, 
isto sim, de competência concorrente". "A ausência de dotação 
orçamentária apenas conduz à inexequibilidade da norma no ano em 
que foi aprovada, não traduzindo infringência ao disposto no artigo 
25 da Constituição Estadual". "O Prefeito não necessita de 
autorização do Poder Legislativo para o desempenho de atos de sua 
exclusiva competência, tais como a realização de convênios, contratos 
ou parcerias, interferindo no juízo de conveniência e oportunidade da 
administração pública municipal". 
(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2125175-38.2021.8.26.0000; 
Relator (a): Renato Sartorelli; Órgão Julgador: Órgão Especial; 
Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 
01/12/2021; Data de Registro: 02/12/2021).
Grifo nosso.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Lei nº 5.356, de 20 de 
agosto de 2018, de iniciativa parlamentar, dispondo sobre a 
implantação de programa de acessibilidade nos cemitérios no 
Município de Mauá. Vício de iniciativa. Inocorrência. Iniciativa 
legislativa comum. Recente orientação do Eg. Supremo Tribunal 
Federal. Organização administrativa. Ausência do vício apontado. A 
lei municipal, ao obrigar a disponibilização, nos cemitérios de Mauá, 
de instrumentos de acessibilidade (como cadeira de rodas, banco 
para obesos, piso adequado para deficientes visuais e sanitários 
adaptados para pessoas especiais), apenas deu cumprimento, em 
âmbito local, aos ditames constitucionais e legais de proteção e 
inclusão social dos portadores de deficiência – notadamente aos 
arts. 56 e 57 do Estatuto da Pessoa com Deficiência. A concretização 
do princípio da dignidade da pessoa humana – fundamento do Estado 
Brasileiro (art. 1º, III, da CF) – deve ser promovida mediante atuação 
conjunta de todos os Poderes da República. Não há falar em 
ingerência do Legislativo em matéria de organização administrativa. 
Precedentes. Ademais, os instrumentos de que trata a lei não 
acarretam obrigações excessivas à administração dos cemitérios, 
estando atendidos os ditames da razoabilidade e proporcionalidade. 
Prazo para regulamentação. Inadmissível a fixação pelo Legislativo de 
prazo para o Executivo regulamentar a norma. Afronta aos arts. 5º; 
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47, incisos II e XIV; 144 da Constituição Bandeirante. 
Inconstitucionalidade da expressão "no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, contando de sua publicação", contido no art. 6º da lei 
impugnada. Fonte de custeio. Ausência de indicação ou indicação 
genérica não torna a norma inconstitucional, podendo resultar 
apenas em sua inexequibilidade para o mesmo exercício. Precedentes. 
Ação procedente, em parte.
(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2111837-65.2019.8.26.0000; 
Relator (a): Evaristo dos Santos; Órgão Julgador: Órgão Especial; 
Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 
11/09/2019; Data de Registro: 12/09/2019)
Grifo nosso.

Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei 5.487/2013, do município de 
Catanduva, dispondo sobre a obrigatoriedade da disponibilização de 
cadeiras de rodas para portadores de deficiência e mobilidade 
reduzida em supermercados e hipermercados da região. Alegada 
violação da harmonia entre os poderes, vício de iniciativa e 
sobrecarga ao erário.
1. O texto da lei em exame não traz imposição de obrigação à 
Administração Pública, tão pouco prevê gastos públicos para o 
cumprimento do programa que instituiu, não se mostrando 
pertinente alegação de vício a esse propósito.
2. Não se vislumbra invasão à competência legislativa do Prefeito 
Municipal, cujo rol de assuntos de abordagem a ele privativa vem 
taxativamente descrito no § 2º, do artigo 24, da Constituição 
Estadual, a exemplo do disposto na Carta Magna, em seu 
artigo 61, § 1º. Competência concorrente para legislar sobre o tema.
3. Julgaram improcedente a ação. 
(Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2063686-44.2014.8.26.0000, 
Relator: Vanderci Álvares. Órgão Especial. Data do julgamento: 
30/07/2014. Data de registro: 04/08/2014).
Grifo nosso.

Em seguimento, insta mencionar o art. 112 do Estatuto da Pessoa 

com Deficiência (Lei nº 13.146/2015) que incluiu o art. 10-A na Lei nº 10.098/2000 para 

prever o dever de instalação de sinalização tátil de alerto no piso na instalação de 

qualquer imobiliário urbano, senão vejamos:

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/112175738/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10631826/artigo-61-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10700134/par%C3%A1grafo-1-artigo-61-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
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Art. 10-A.  A instalação de qualquer mobiliário urbano em área de 

circulação comum para pedestre que ofereça risco de acidente à pessoa 

com deficiência deverá ser indicada mediante sinalização tátil de alerta 

no piso, de acordo com as normas técnicas pertinentes

Nesse ponto, a Suprema Corte autóctone teve a oportunidade de se 

manifestar, ocasião em que consignou a prerrogativa dos Municípios para suplementar 

a legislação federal e estadual no aprimoramento da acessibilidade e integração das 

pessoas com deficiência:

ARE 1392271 AgR
Órgão julgador: Primeira Turma
Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI
Julgamento: 03/11/2022
Publicação: 28/11/2022

Ementa
EMENTA Direito constitucional. Competência suplementar do 
município para legislar sobre proteção e integração social das pessoas 
portadoras de deficiência. Matéria de interesse local. Obrigação de 
instalação de piso tátil de orientação e alerta junto aos telefones 
públicos. Possibilidade. Entendimento em harmonia com a 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. Precedentes. 1. O 
acórdão recorrido encontra-se em harmonia com a jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal, segundo a qual os municípios podem 
suplementar a legislação federal e estadual para aprimorar a 
acessibilidade e a integração das pessoas com necessidades especiais. 
2. Agravo regimental não provido. 3. Havendo prévia fixação de 
honorários advocatícios pelas instâncias de origem, seu valor 
monetário será majorado em 10% (dez por cento) em desfavor da parte 
recorrente, nos termos do art. 85, § 11, do CPC, observados os limites 
dos §§ 2º e 3º do referido artigo e a eventual concessão de justiça 
gratuita.

Por derradeiro, no concernente ao aspecto gramatical e lógico em 

atendimento aos preceitos da Lei Complementar nº 95 de 1998, que dispõe sobre a 

elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis, conforme determina o 
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parágrafo único do art. 59 da Constituição Federal, sugerimos rever a redação do art. 

2º, porquanto possui aparente duplicidade de expressões.

Ante todo o exposto, opinamos pela constitucionalidade e legalidade 

do projeto na linha da jurisprudência colacionada da E. Corte de Justiça Paulista e do C. 

Supremo Tribunal Federal sobre política de acessibilidade e integração das pessoas 

com deficiência, ressaltando sugestão atinente ao art. 2º do projeto. No exame do 

mérito o Plenário é soberano.

É o parecer, a superior consideração.

Procuradoria, aos 05 de junho de 2023.

Rosemeire de Souza Cardoso Barbosa                              Tiago Fadel Malghosian
Procuradora - OAB/SP nº308.298                         Procurador - OAB/SP nº319.159

Assinatura Eletrônica                                           Assinatura Eletrônica
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